
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.145.216 - RS (2009/0116140-2)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO 
PROCURADOR : ANTENOR YUZO SATO E OUTRO(S)
RECORRIDO : JORGE LUIZ CÂNDIDO DA SILVA 
ADVOGADO : S/ REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTERES.  : CLÁUDIO JOSÉ DE CARVALHO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. IPTU. ENTREGA DO CARNÊ. 
NOTIFICAÇÃO DO LANÇAMENTO. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 409/STJ.
1. Nos termos do art. 174, parágrafo único, I, do CTN, a prescrição para cobrança 
dos créditos tributário é contada a partir da data de sua constituição definitiva e se 
interrompe pelo despacho que ordenar a citação, segundo a nova redação dada pela 
LC n. 118/05.
2. Na espécie, a controvérsia se restringe aos débitos relativos ao IPTU de 2002, 
sendo o prazo prescricional contado a partir da notificação do contribuinte do 
lançamento tributário, o qual se dá com a entrega do carnê. Precedente: REsp 
1.111.124/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe de 4.5.2009 - 
julgado mediante a sistemática prevista no art. 543-C do CPC (recursos repetitivos).
3. Assim, lançado o débito tributário em 1º de janeiro de 2002, e proposta a ação 
executiva em 16 de julho de 2007, não há como afastar o decreto de prescrição.
4. Nos termos da Súmula 409 do STJ, a prescrição ocorrida antes da propositura da 
ação, tal como a hipótese dos autos, pode ser decretada de ofício com base no art. 
219, § 5º, do CPC.
5. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto 
Martins (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de agosto de 2010 (data do julgamento).

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES  
Relator

Documento: 996554 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/09/2010 Página  1 de 4



 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.145.216 - RS (2009/0116140-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO 
PROCURADOR : ANTENOR YUZO SATO E OUTRO(S)
RECORRIDO : JORGE LUIZ CÂNDIDO DA SILVA 
ADVOGADO : S/ REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTERES.  : CLÁUDIO JOSÉ DE CARVALHO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Município de São Leopoldo, com fundamento nas 

alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal/1988, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul assim ementado (e-STJ fls. 

33/34):

AGRAVO INTERNO MANEJADO CONTRA DECISÃO DO RELATOR QUE 
NEGOU SEGUIMENTO LIMINAR AO AGRAVO DE INSTRUMENTO 
ANTERIORMENTE INTERPOSTO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
RECONHECIMENTO EX OFFICIO. POSSIBILIDADE. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO, QUE SE IMPUNHA, NA 
FORMA DO QUE DISPÕE O ART. 557, CAPUT, DO CPC. Quando a matéria 
estiver pacificada na Câmara, perfeitamente aplicável a regra do art. 557, caput e 
§ 1º, do Código de Processo Civil. Precedente do STJ. No direito tributário a 
prescrição extingue o próprio crédito, conforme regra do art. 156, V, do CTN 
(relação material tributária). E por extinção do crédito tributário, resta extinta a 
própria obrigação tributária (art.113, § 1.º, do CTN). Assim, possível reconhecer 
de ofício a prescrição em sede tributária, pois extinta está a própria relação de 
direito material, que tem o mesmo efeito da decadência. Regras próprias do 
Direito Tributário a serem observadas, sendo que por disposição constitucional, 
em matéria de prescrição e decadência (art. 146, III, ¿b¿, da CF), só a Lei 
Complementar (CTN) pode dispor a respeito. Como tal, e agregando-se 
princípios do Direito Processual, não havendo crédito, não há ação, pois ausentes 
as suas condições ¿ possibilidade jurídica do pedido, interesse de agir e 
legitimidade. Daí, a viabilidade de ser enfrentada ex officio a matéria, inclusive à 
luz do Direito Processual Civil, pois condição da ação é matéria de interesse 
público e, como tal, passível de ser examinada de ofício. Tratando-se de imposto 
anual com lançamento direto, e data de vencimento prevista em lei, para o dia 1º 
de janeiro de respectivo exercício fiscal, a partir de tal data se inicia a contagem 
do prazo prescricional. Resta prescrita a cobrança de IPTU relativa aos exercícios 
de 2001 e 2002, tendo transcorrido mais de cinco anos entre a data da 
constituição definitiva do crédito tributário e o ajuizamento da execução. 
InteIigência do art. 174, parágrafo único, I, do CTN, com a redação que lhe foi 
dada pela Lei Complementar nº 118/05. Recurso manifestamente improcedente. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO, POR MAIORIA. VOTO VENCIDO. 
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No recurso especial, a recorrente alega violação dos arts. 201, 202, 204, 173 e 174 do 

CTN, 219, § 5º do CPC combinado com 146 da CF/88. Afirma que o débito relativo ao IPTU de 

2002, poderia ser constituído a partir de 1º de janeiro de 2003, nos termos do art. 173 do CTN, 

sendo que o término do lapso prescricional seria em 31 de dezembro de 2007. Logo, não há falar 

em prescrição. Por outro lado, a regra inserta no art. 219, § 5º, do CPC não se aplica em sede de 

direito tributário, ante o disposto no art. 146 da CF/88, que reserva à lei complementar a disciplina 

relativa à prescrição em matéria tributária.

Não houve contrarrazões.

Juízo positivo de admissibilidade, subiram os autos a esta Corte. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. IPTU. ENTREGA DO CARNÊ. 
NOTIFICAÇÃO DO LANÇAMENTO. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 409/STJ.
1. Nos termos do art. 174, parágrafo único, I, do CTN, a prescrição para cobrança 
dos créditos tributário é contada a partir da data de sua constituição definitiva e se 
interrompe pelo despacho que ordenar a citação, segundo a nova redação dada pela 
LC n. 118/05.
2. Na espécie, a controvérsia se restringe aos débitos relativos ao IPTU de 2002, 
sendo o prazo prescricional contado a partir da notificação do contribuinte do 
lançamento tributário, o qual se dá com a entrega do carnê. Precedente: REsp 
1.111.124/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe de 4.5.2009 - 
julgado mediante a sistemática prevista no art. 543-C do CPC (recursos repetitivos).
3. Assim, lançado o débito tributário em 1º de janeiro de 2002, e proposta a ação 
executiva em 16 de julho de 2007, não há como afastar o decreto de prescrição.
4. Nos termos da Súmula 409 do STJ, a prescrição ocorrida antes da propositura da 
ação, tal como a hipótese dos autos, pode ser decretada de ofício com base no art. 
219, § 5º, do CPC.
5. Recurso especial não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

insurgência não prospera.

Com efeito, nos termos do art. 174, parágrafo único, I, do CTN, a prescrição para 

cobrança dos créditos tributário é contada a partir da data de sua constituição definitiva e se 

interrompe pelo despacho que ordenar a citação, segundo a nova redação dada pela LC n. 

118/05.

Na espécie, a controvérsia se restringe aos débitos relativos ao IPTU de 2002, sendo o 

prazo prescricional contado a partir da notificação do contribuinte do lançamento tributário, o qual 

se dá com a entrega do carnê. A propósito, confira-se a ementa do recurso repetitivo julgado pela 

Primeira Seção que trata da matéria:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU. 
LANÇAMENTO. NOTIFICAÇÃO MEDIANTE ENTREGA DO CARNÊ. 
LEGITIMIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. DEMORA NA CITAÇÃO NÃO 
IMPUTÁVEL AO EXEQÜENTE. SÚMULA 106/STJ. 
1. A jurisprudência assentada pelas Turmas integrantes da 1ª Seção é no sentido 
de que a remessa, ao endereço do contribuinte, do carnê de pagamento do IPTU é 
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ato suficiente para a notificação do lançamento tributário. 
2. Segundo a súmula 106/STJ, aplicável às execuções fiscais, "Proposta a ação 
no prazo fixado para o seu exercício, a demora na citação, por motivos inerentes 
ao mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da argüição de prescrição 
ou decadência." 
3. Recurso especial a que se nega provimento. Acórdão sujeito ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. (REsp 1.111.124/PR, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe de 4.5.2009) 

Assim, lançado o débito tributário em 1º de janeiro de 2002, e proposta a ação executiva 

em 16 de julho de 2007, não há como afastar o decreto de prescrição.

Por fim, nos termos da Súmula 409 do STJ, a prescrição ocorrida antes da propositura 

da ação, tal como a hipótese dos autos, pode ser decretada de ofício com base no art. 219, § 5º, 

do CPC.

Diante dessas considerações, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2009/0116140-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.145.216 / RS

Números Origem:  10700123493  70021326194  70028035533

PAUTA: 19/08/2010 JULGADO: 19/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO
PROCURADOR : ANTENOR YUZO SATO E OUTRO(S)
RECORRIDO : JORGE LUIZ CÂNDIDO DA SILVA
ADVOGADO : S/ REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
INTERES. : CLÁUDIO JOSÉ DE CARVALHO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Extinção do Crédito Tributário - Prescrição

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 19  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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